
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.074 - RJ (2009/0087092-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROBERTO NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORENA FORNARI DE ARY PIRES 
ADVOGADO : PATRÍCIA CANDIDA LEAL SCHMIDT E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Nos termos do § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991, é possível a 
conversão do tempo de serviço prestado sob condição especial em 
comum.
2. A necessidade de comprovação, por laudo pericial, do tempo de 
serviço prestado em atividade especial somente surgiu com o advento 
da Lei n. 9.528/1997, que, convalidando a MP n. 1.523/1996, 
alterou o art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 e passou a exigir a 
demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos.
3. Hipótese em que a atividade especial de engenheiro eletricista, 
exposta, por presunção legal, a agentes nocivos, foi exercida 
anteriormente ao advento da Lei n. 9.528/1997.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.074 - RJ (2009/0087092-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROBERTO NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORENA FORNARI DE ARY PIRES 
ADVOGADO : PATRÍCIA CANDIDA LEAL SCHMIDT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) 
agrava de decisão monocrática na qual dei provimento ao recurso especial, para 
o fim de reconhecer como tempo de serviço especial aquele prestado pela ora 
agravada nos períodos de 23/6/1976 a 17/11/1977 e 9/2/1978 a 28/4/1995, na 
função de engenheira eletricista.

Afirma o agravante, em síntese, que o acórdão regional "foi 
muito claro ao afirmar que não se estava exigindo laudo pericial para a 
comprovação do tempo de serviço em atividade especial, mas que ele entendia 
indispensável a prova de que a autora desempenhava atividades típicas da 
categoria profissional indicada" (fl. 239).

Aduz que "a sentença está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, no sentido de que a necessidade de comprovação por laudo pericial do 
tempo de serviço em atividade especial só surgiu com o advento da Lei n. 
9.528/97, porque o acórdão do TRF da 2ª Região não exigiu laudo para 
comprovação da insalubridade, mas determinou somente a existência de prova 
do exercício das atividades profissionais típicas" (fl. 239).

Ressalta, por fim, que a alteração das conclusões do acórdão 
recorrido, sobre a inexistência de prova do desempenho de atividades de 
engenheiro elétrico, demandariam o revolvimento de matéria fática, a atrair o 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Nos termos do § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991, é possível a 
conversão do tempo de serviço prestado sob condição especial em 
comum.
2. A necessidade de comprovação, por laudo pericial, do tempo de 
serviço prestado em atividade especial somente surgiu com o advento 
da Lei n. 9.528/1997, que, convalidando a MP n. 1.523/1996, 
alterou o art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 e passou a exigir a 
demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos.
3. Hipótese em que a atividade especial de engenheiro eletricista, 
exposta, por presunção legal, a agentes nocivos, foi exercida 
anteriormente ao advento da Lei n. 9.528/1997.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente 
confirmada.

Em julgamento realizado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
entendeu a Terceira Seção desta Corte que "permanece a possibilidade de 
conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum 
após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente 
convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do 
texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991" (REsp 
1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, 3ª S., DJe 5/4/2011).

A necessidade de comprovação, por laudo pericial, do tempo de 
serviço prestado em atividade especial somente surgiu com o advento da Lei n. 
9.528/1997, que, convalidando a MP n. 1.523/1996, alterou o art. 58, § 1º, da 
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Lei 8.213/1991 e passou a exigir a demonstração da efetiva exposição do 
segurado aos agentes nocivos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE 
ATIVIDADE DESENVOLVIDA SOB AGENTES INSALUBRES. 
FUNÇÕES QUE NÃO CONSTAM NOS DECRETOS N.º 
53.831/64 E 83.080/79. PERÍODO VINDICADO QUE NÃO 
GOZA DE PRESUNÇÃO LEGAL. COMPROVAÇÃO POR 
MEIO DE LAUDO PERICIAL. NECESSIDADE. REEXAME DAS 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DESTA CORTE. PERÍODO INSALUBRE RECONHECIDO 
ANTERIOR À LEI N.º 9.032/95. HABITUALIDADE E 
PERMANÊNCIA SOB OS AGENTES NOCIVOS. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É indispensável a comprovação da efetiva exposição a agentes 
nocivos, por laudo pericial, para fins de conversão de tempo de 
serviço comum em especial, quando as atividades desenvolvidas pelo 
autor não se enquadram no rol do Decreto n.º 53.831/64 e nem no 
Decreto n.º 83.080/79. Precedentes.
2. A exigência de habitualidade e permanência da exposição sob 
agentes nocivos somente foi trazida pela Lei 9.032/95, não sendo 
aplicável à hipótese dos períodos trabalhados na empresa 
Técnica Nacional de Engenharia - TENENGE, anteriores à sua 
publicação.
3. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para reconhecer 
como tempo de serviço especial, o período anterior à publicação da 
Lei n.º 9.032/95, trabalhado na empresa Técnica Nacional de 
Engenharia - TENENGE. (AgRg no AREsp 8.440/PR, Rel. Ministra 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada), 6ª T., 
DJe 9/9/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE. LEI 
Nº 9.528/97. LAUDO TÉCNICO PERICIAL. FORMULÁRIO. 
PREENCHIMENTO. EXPOSIÇÃO ATÉ 28/05/1998. 
COMPROVAÇÃO.
I - A necessidade de comprovação do exercício de atividade 
insalubre, através de laudo pericial elaborado por médico ou 
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engenheiro de segurança do trabalho, foi exigência criada 
apenas a partir do advento da Lei 9.528, de 10/12/97, que 
alterou o § 1º do art. 58 da Lei 8.213/91.
II - In casu, o agravado exercia a função de engenheiro e 
encontrava-se, por presunção, exposto a agentes nocivos, conforme 
os termos do Decreto 53.831/64 - Anexo, ainda vigente no período 
de labor em que pleiteia o reconhecimento do tempo especial 
(28/04/1995 a 13/10/1996).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.176.916/RS, Rel. 
Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 31/5/2010, grifei)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE 
EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS ATÉ O ADVENTO 
DA LEI Nº 9.032/95. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DA INSALUBRIDADE, PRESUMIDA PELA LEGISLAÇÃO 
ANTERIOR. TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM TEMPO 
COMUM. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO AO 
DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO 
TRABALHO ESPECIAL REALIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA APLICABILIDADE IMEDIATA DA LEI 
PREVIDENCIÁRIA. ROL EXEMPLIFICATIVO DAS 
ATIVIDADES ESPECIAIS. TRABALHO EXERCIDO COMO 
PEDREIRO. AGENTE AGRESSIVO PRESENTE. PERÍCIA 
FAVORÁVEL AO SEGURADO. NÃO-VIOLAÇÃO À SUMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE 
DÁ PROVIMENTO.
1. O STJ adota a tese de que o direito ao cômputo diferenciado do 
tempo de serviço prestado em condições especiais, por força das 
normas vigentes à época da referida atividade, incorpora-se ao 
patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a sua conversão em 
tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer qualquer restrição 
imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio do direito 
adquirido.
2. Até 05/03/1997, data da publicação do Decreto 2.172, que 
regulamentou a Lei nº 9.032/95 e a MP 1.523/96 (convertida na 
Lei nº 9.528/97), a comprovação do tempo de serviço laborado 
em condições especiais, em virtude da exposição de agentes 
nocivos à saúde e à integridade física dos segurados, dava-se 
pelo simples enquadramento da atividade exercida no rol dos 
Decretos 53.831/64 e 83.080/79 e, posteriormente, do Decreto 
611/92. A partir da referida data, passou a ser necessária a 
demonstração, mediante laudo técnico, da efetiva exposição do 
trabalhador a tais agentes nocivos, isso até 28/05/1998, quando restou 
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vedada a conversão do tempo de serviço especial em comum pela Lei 
9.711/98.
3. A jurisprudência se pacificou no sentido de que as atividades 
insalubres previstas em lei são meramente explicativas, o que permite 
afirmar que, na análise das atividades especiais, deverá prevalecer o 
intuito protetivo ao trabalhador. Sendo assim, não se parece razoável 
afirmar que o agente insalubre da atividade do pedreiro seria apenas 
uma característica do seu local de trabalho, já que ele está em 
constante contato com o cimento, em diversas etapas de uma obra, às 
vezes direta, outras indiretamente, não se podendo afirmar, com total 
segurança, que em algum momento ele deixará de interferir na saúde 
do trabalhador.
4. Não constitui ofensa ao enunciado sumular de nº 7 desta Corte a 
valoração da documentação apresentada que comprova a efetiva 
exposição do trabalhador a agentes prejudiciais à saúde.
5. Recurso especial ao qual se dá provimento. (REsp 354.737/RS, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 
9/12/2008, grifei)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. EXERCÍCIO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. ATIVIDADES INSALUBRES. 
PRESUNÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS ATÉ A 
EDIÇÃO DA LEI 9.032/95. MP 1.523/96. EXIGÊNCIA DE 
LAUDO TÉCNICO PERICIAL. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
[...]
2. É permitida a conversão em comum do tempo de serviço prestado 
em condições especiais, para fins de concessão de aposentadoria, nos 
termos da legislação vigente à época em que exercida a atividade 
especial, desde que anterior a 28/5/1998.
3. A necessidade de comprovação por laudo pericial do tempo de 
serviço em atividade especial só surgiu com o advento da Lei 
9.528/97, que, convalidando a MP 1.523/96, alterou o art. 58, § 
1º, da Lei 8.213/91.
4. In casu, a parte recorrida exerceu a função de ajudante de 
laborista, de laborista e de encarregado de usina de asfalto, nos 
períodos de 1º/8/1972 a 1º/11/1973, de 2/1/1974 a 31/3/10980, de 
2/6/1980 a 28/3/1983 e de 1º/9/1983 a 23/10/1995, respectivamente, 
estando exposto a agentes insalubres como o piche e o betume, que 
constam dos anexos do Decretos 53.831/64 e 83.030/79. Existia a 
presunção absoluta de exposição aos agentes nocivos relacionadas nos 
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mencionados anexos.
5. Posteriormente, passou a exercer a função de encarregado geral, no 
período de 16/10/1995 a 27/5/1998, ficando em exposição, de modo 
habitual e permanente, a agentes agressivos, tais como calor, frio, 
poeira e vento.
6. Todavia, a presunção de insalubridade só perduraria até a edição da 
Lei 9.032/95, que passou a exigir a comprovação do exercício da 
atividade por meio dos formulários de informações sobre atividades 
com exposição a agentes nocivos ou outros meios de prova até a data 
da publicação do Decreto 2.172/97, o que foi feito por meio dos 
Formulários SB-40 e DSS/8030.
7. Destarte, merece parcial reforma o acórdão recorrido, na parte em 
que entendeu estar comprovado o exercício de atividade especial em 
período posterior à MP 1.523/96, convalidada pela Lei 9.528/97, 
visto que a partir de então, como dito acima, passou-se a exigir laudo 
técnico pericial para comprovação da exposição a agentes insalubres, 
o que não se verificou nos presentes autos.
8. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (REsp 
735.174/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 5ª T., DJ 
26/6/2006, grifei)

No caso vertente, a atividade especial de engenheiro eletricista, 
exposta, por presunção legal, a agentes nocivos (eletricidade), foi exercida 
anteriormente ao advento da Lei n. 9.528/1997, não estando sujeita à restrição 
legal.

Ademais, conforme destacado pelo magistrado de primeiro grau 
de jurisdição, a autora laborou como engenheira eletricista nos períodos 
reivindicados na inicial, conforme consta do seguinte trecho da sentença (fl. 
110):

No caso em apreço, a autora limita seu pedido ao reconhecimento do 
caráter especial dos períodos trabalhados na COMPANHIA 
INTERNACIONAL DE ENGENHARIA e CENTRAIS 
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRÁS (nesta última 
até a data da edição da Lei nº 9.032, de 1995).
Diante das razões declinadas anteriormente, constatando que autora 
laborou como engenheira nesses dois vínculos empregatícios (fls. 
22/25) – excluído o período em que fora contratada como estagiária, 
isto é, antes de sua graduação (fl. 21) –, impõe-se o reconhecimento 
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desses períodos como de exercício de atividade em condições 
especiais, devendo ser os mesmos convertidos em tempo comum pela 
aplicação do fator multiplicador 1,2 (um inteiro e dois décimos).

Vale dizer, a comprovação do exercício da atividade especial, no 
período pretendido, se dá pela simples apresentação da carteira de trabalho, na 
qual conste a ocupação do cargo de engenheiro, não incidindo, pois, o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0087092-9 REsp 1.139.074 / RJ

Número Origem: 200551015275901

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LORENA FORNARI DE ARY PIRES
ADVOGADO : PATRÍCIA CANDIDA LEAL SCHMIDT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROBERTO NUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROBERTO NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORENA FORNARI DE ARY PIRES
ADVOGADO : PATRÍCIA CANDIDA LEAL SCHMIDT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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